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RESUMO 
O presente artigo analisou a aplicabilidade da desconsideração da 
personalidade jurídica na esfera administrativa ao procedimento licitatório. 
Diante do crescente número de constituições de empresas de fachada 
oriundas de outras apenadas, com o objetivo de furtar-se dos efeitos danosos 
de uma sanção administrativa e da inexistência de expressa disposição legal 
que autorize a aplicação da disregard na esfera administrativa ao procedimento 
licitatório, demonstra-se necessário o estudo que busca analisar tal utilização. 
A jurisprudência foi explorada por intermédio do portal de pesquisa textual dos 
Tribunais de Justiça do Sul do país, Superior Tribunal de Justiça e Supremo 
Tribunal Federal, utilizando-se as palavras-chaves licitação e desconsideração, 
no período de 20 de agosto de 2013 a 20 de outubro de 2014.  
Palavras-chave: Desconsideração da personalidade jurídica; Esfera 
administrativa; Licitação; Sanções Administrativas. 
 
THE APPLICABILITY OF ADMINISTRATIVE DECLARATION OF LEGAL 
PERSONALITY IN LICITATORY PROCEDURES 
 
ABSTRACT 
 
This article analyzes the applicability of the disregard of the legal personality at 
the administrative level to the bidding procedure. Faced with the growing 
number of constitutions of façade companies from other distressed companies, 
in order to avoid the harmful effects of an administrative sanction and the lack of 
express legal provision authorizing the application of disregard in the 
administrative sphere to the bidding procedure, A study is needed to analyze 
such use. Jurisprudence was explored through the portal of textual research of 
the Courts of Justice of the South of the country, Superior Court of Justice and 
Supreme Federal Court, using the keywords bidding and disconsideration, in 
the period from August 20, 2013 to 20 Of October 2014. 
Keywords: Disregard of legal personality; Administrative sphere; Bidding; 
Administrative sanctions. 
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Introdução 
 
Este artigo tem por objetivo abordar a aplicação da teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica na via administrativa, 
especificamente no procedimento licitatório, com a finalidade de estender os 
efeitos da sanção administrativa à pessoa jurídica constituída, cujos sócios 
sejam oriundos de pessoa jurídica anteriormente já impedida de participar. 
No primeiro momento falar-se-á sobre a pessoa jurídica, e a 
incidência de fraude e abuso de direito praticados decorrentes da 
personalização. Dar-se-á ênfase ao princípio da autonomia patrimonial.  
Após, estudar-se-á a licitação pública, analisando a justificativa de 
sua formulação, os princípios aplicáveis e as sanções previstas, em especial à 
suspensão temporária e a declaração de inidoneidade. 
Por fim, pretende-se realizar o encontro entre os dois institutos 
jurídicos, a desconsideração de personalidade jurídica e a licitação, verificando 
a possibilidade da aplicação da teoria por ato administrativo nas licitações 
públicas por meio das lacunas legais existentes, posicionamentos doutrinários 
e jurisprudenciais.  
 
Teoria da Desconsideração da Personalidade Jurídica 
 
A realidade social se distancia consideravelmente do direito 
positivado, tendo em vista que a sociedade está em constante transformação. 
Os acontecimentos do dia a dia cumulados com a modernização e a 
atualização dos conceitos adotados pelos seres humanos estão caminhando 
vertiginosamente; porém, as normas positivadas não estão acompanhando o 
ritmo imposto pelos mesmos. 
Neste cenário, surge a fraude, como uma forma de se ludibriar a lei, 
e o abuso do direito, que consiste em ultrapassar os limites de um direito 
concedido. 
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Segundo Salamacha (2005, p. 82-83) a fraude é utilizada sob a 
forma enganosa de aparente legalidade, ou seja, os indivíduos agem de forma 
astuta e inteligente de modo a encobrirem suas intenções maléficas e 
transgredirem a lei. Deste modo, podem causar prejuízos a terceiros e 
certamente confundir os julgadores de seus atos e embaraçar o andamento da 
justiça.  Já o abuso de direito ocorre quando em determinadas situações o 
titular de um direito excede os limites a ele peculiares; em outras palavras, ele 
transborda os limites aceitáveis de um direito.  
Em linhas gerais, uma pessoa jurídica de direito privado pode ser 
considerada uma entidade constituída em decorrência da vontade de uma ou 
mais pessoas, para a realização de determinado fim lícito, observados os 
requisitos legais para sua criação, cuja personalidade é reconhecida pelo 
direito mediante o registro público. 
Os elementos comuns adquiridos pela pessoa jurídica após o seu 
registro, conforme Lôbo (2010, p. 182) são: capacidade jurídica autônoma, 
limitação da responsabilidade, reconhecimento estatal e autonomia patrimonial. 
Quanto ao elemento autonomia patrimonial, significa o resultado da 
separação do patrimônio da pessoa jurídica e o patrimônio dos seus sócios. 
Conforme Gonçalves (2009, p. 44), pelas obrigações da pessoa jurídica 
responde, em regra, apenas o patrimônio da pessoa jurídica, isto é, incabível a 
responsabilização do membro da pessoa jurídica por obrigação que não é dele, 
mas dela.  
Assim sendo, o princípio da autonomia patrimonial pode, de modo 
infeliz, ser manipulado na realização de fraudes. Segundo Coelho (2010, p. 
256), “como sujeito de direito distinto, a pessoa jurídica pode servir de 
instrumento para fraudar o cumprimento da lei ou de obrigações”. 
Contudo, há pequena e considerável exceção no direito moderno 
que é a aplicação da teoria da despersonalização da pessoa jurídica, também 
conhecida como disregard of the legal entity ou lifting the corporate veil, melhor 
explanada a seguir. 
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A disregard doctrine ingressou país no final dos anos de 1960, em 
conferência realizada pelo professor Rubens Requião, o qual sustentou a sua 
plena aplicação, independente de previsão legal específica pelos juízes; com o 
objetivo de corrigir fraudes e abusos perpetrados por meio da pessoa jurídica. 
Assim sendo, foi adotada, segundo Coelho (1989, p. 35), aos 
poucos pela jurisprudência nacional, que passou a entendê-la compatível com 
o sistema jurídico brasileiro, embora sem positivação alguma. A doutrina, em 
geral, não suscitou dúvidas quanto à aplicabilidade da disregard no Direito 
Brasileiro. 
Embora já houvesse certa aceitação no Brasil, a positivação do 
instituto somente ocorreu em 1990, com a entrada em vigor do Código de 
Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/1990 (BRASIL, 2016b) no seu artigo 28 e 
parágrafos, posteriormente com a Lei Antitruste nº 8.884/1994 (BRASIL, 2016d) 
em seu artigo 18 e com a Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/1998 (BRASIL, 
2016e) em seu artigo 4º, todas as referidas leis adotaram a teoria 
expressamente. Finalmente a teoria foi adotada pelo Código Civil de 2002, no 
seu artigo 50 (BRASIL, 2016f). 
O Poder Judiciário é o responsável pela aplicação da disregard 
doctrine, a qual permite o levantamento do véu societário, de modo que a 
pessoa jurídica passa a não existir, e responsabiliza o sócio de uma 
responsabilidade que seria imputada à sociedade. Trata-se de medida 
excepcional e que, dessa forma, só será passível de aplicação mediante os 
pressupostos determinados no Código Civil. 
No que se refere às dimensões dos efeitos da disregard doctrine, 
Requião (1988, p. 69) preceitua que a teoria não visa a anular totalmente a 
personalidade jurídica, mas somente desconsiderar no caso concreto, dentro 
de seus limites, a pessoa jurídica, em relação às pessoas ou bens que atrás 
dela se escondem, a fim de encontrar os responsáveis por ato abusivo ou 
fraudulento. Prosseguindo, todavia incólume para seus outros fins legítimos. 
Vale destacar que a aplicação da teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica independe de previsão legal específica. Entende 
Moscon (2011, p. 08) que o magistrado está autorizado, na constatação de  
Revista Dat@venia V.8,Nº3 (set./dez.)2016   ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2016v8i3p24-40 
 
   _________________________________________ 
Revista Dat@venia V. 8,  Nº 3 (Set./Dez.)2016, p.24-40 
 
 
28 
fraude ao fim legítimo para o qual a empresa foi criada, ignorar a autonomia 
patrimonial da pessoa jurídica.   
Embora tenha surgido no âmago do Direito Comercial, a disregard 
apresenta-se como um instituto da Teoria Geral do Direito. Conforme Gasparini 
(2007, p. 06) essa teoria pode ser aplicada em qualquer ramo do Direito desde 
que esteja envolvida uma pessoa jurídica na qual seus sócios tenham agido 
fraudulentamente, com abuso de direito ou violação do interesse público e que 
não estejam expressa, direta e legalmente responsabilizados por esses 
atos.Deste modo, a disregard doctrine pertence à Teoria Geral do Direito, uma 
vez que trata-se de instituto de caráter protecionista e com ampla dimensão. 
Por isso é que, independentemente da natureza do vínculo jurídico, em 
havendo atuação fraudulenta dos sócios ou administradores, caberá à 
superação da personalidade jurídica que a protege.   
Contudo, o ponto que norteia a aplicação da desconsideração é de 
suma importância para o presente estudo, pois se prevê na legislação que é 
necessária à sua decretação pelo Poder Judiciário. Assim, será aferido se a 
aplicação do instituto pela Administração Pública, com base em sua autotutela, 
é legítima ou se a manifestação judicial é imprescindível. 
 
Licitação Pública 
A licitação pública instituída pela Lei nº 8.666/1993 impôs à 
Administração Pública uma forma de contratar com particulares igualitária e 
economicamente, uma vez que deve-se selecionar a proposta mais vantajosa 
ao ente público; porém, ofertando iguais condições aos interessados no 
certame. (BRASIL, 2016c) 
A Administração Pública direta e indireta no exercício de suas 
respectivas atribuições realiza obras, serviços, compras, alienações, locações, 
concessões e permissões. E para executar tais atividades precisa contratar, 
mas desde que essa contratação dependa, na maioria dos casos, de um 
procedimento seletivo prévio, que é a licitação. 
Com o advento da Constituição Federal do Brasil em 1988, em seu  
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art. 37, inciso XXI, a licitação recebeu status de princípio constitucional, de 
observância obrigatória pela Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes da Federação (BRASIL, 2016a). 
Segundo Escobar (1999, p. 20), o art. 3º da Lei 8.666/1993 por 
conter os princípios norteadores da licitação, parece ser o artigo mais relevante 
da lei, uma vez que nenhuma interpretação de seus dispositivos ou decisão 
sobre os procedimentos decorrentes serão legítimos se incompatíveis com o 
que nele se preceitua. 
O princípio da legalidade também está previsto na CF/1988, art. 37. 
Pelo princípio em tela, conforme Nascimento (2013, p. 173), a licitação é 
procedimento definido em lei, de modo que não resta ao agente público criar 
fases processuais segundo sua conveniência, já que estas devem ter definição 
legal. 
Porém, diante da obrigação de atuar conforme a lei deve-se levar 
em conta caso concreto e o bom senso. Neste sentido, afirma Scarpino Júnior 
(2013, p. 46), “[...] aos agentes administrativos não é dado atuar meramente 
como cumpridores das leis, sem colimar os seus fins, paralelamente aos 
princípios éticos nela implícitos”.  
O princípio da impessoalidade - verdadeiro corolário do princípio da 
legalidade - quer significar que à Administração não é dado faculdade de 
escolha de com quem contratar. Segundo Schmidt “dos funcionários públicos 
espera-se que ajam de modo profissional e sejam politicamente neutros. O 
verdadeiro burocrata, diz Weber, deve administrar tudo de forma apartidária, 
sem amo e sem ódio”. (2008, p. 2321-2322) 
Em cumprimento ao princípio da moralidade conforme Carvalho 
Filho (2013, p. 21-22), impõe-se que o administrador público não dispense os 
preceitos éticos que devem estar presentes em sua conduta, cabendo a ele 
não só averiguar os critérios de conveniência, oportunidade e justiça em suas 
ações, mas também distinguir o que é honesto do que é desonesto. 
 O princípio da igualdade, especificamente no que se refere às 
licitações públicas, evidencia a proibição de procedimento seletivo com 
discriminação entre participantes. Claro que, conforme acentua Meirelles  
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(2007, p. 35), o supracitado princípio “[...] não impede que a Administração 
estabeleça requisitos mínimos de participação, desde que necessários à 
garantia da execução do contrato [...]”. 
A publicidade – enquanto princípio – traz íntima relação com a 
transparência, prestação de contas e isonomia que a Administração Pública 
deve proporcionar ao particular. Entretanto, quando interesses públicos 
possam ser concretamente ofendidos, a ausência de publicidade é admitida, 
mas nos estritos limites da necessidade, como uma exceção. 
Conforme Meirelles o princípio da probidade administrativa (2007, p. 
42), se confunde com a moralidade administrativa, que constitui hoje 
pressuposto de todo ato da Administração Pública. Os atos do administrador 
público só serão considerados legítimos quando houver a eficácia dos referidos 
princípios. 
O princípio da vinculação ao instrumento convocatório quer significar 
que tanto a Administração quanto os licitantes ficam sempre adstritos ao que 
foi determinado no instrumento convocatório da licitação (edital, carta convite), 
quer quanto ao procedimento, à documentação, às propostas, ao julgamento e 
ao contrato.  
Pelo princípio do julgamento objetivo impõe-se que no certame 
licitatório o julgamento das propostas se faça com critérios objetivos, os quais 
devem ser previamente indicados no ato convocatório, evitando com isso o 
subjetivismo no julgamento das ofertas oferecidas pelos participantes.  
Incluído pela Emenda Constitucional nº 19/98 ao rol do art. 37 da 
CF/88, o princípio da eficiência ganhou status constitucional expresso (BRASIL, 
2016a), sendo que determina que a Administração Pública realize suas 
atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, isto é, não se trata de apenas 
cumprir com o proposto na função pública, mas sim, com o máximo de 
rendimento. 
O princípio da indisponibilidade do interesse público – em que pese 
não ter sido objeto de catalogação expressa na redação do art. 37 da 
Constituição Federal, pertence ao direito público e também se aplica ao direito 
administrativo. Esse princípio determina que os bens e interesses públicos não  
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pertencem a administração nem a seus agentes, “cabe-lhes apenas geri-los e 
por eles velar em prol da coletividade, esta sim a verdadeira titular dos direitos 
e interesses públicos”. (CARVALHO FILHO, 2011, p. 31) 
Nas licitações quando houver inexecução total ou parcial do contrato 
pelo particular, a Administração Pública poderá aplicar sanções administrativas 
as quais estão previstas nos incisos I ao IV do art. 87 da Lei nº 8.666/1993 
(BRASIL, 2016c). 
A advertência corresponde a uma sanção de menor gravidade, não 
implica na restrição de quaisquer direitos do contratado, trata-se de uma 
sanção meramente admoestadora.  
A multa trata de uma sanção pecuniária, prevista no inciso II, do art. 
87, da Lei nº 8.666/1993, que pode ser aplicada pela Administração Pública ao 
particular quando da inexecução total ou parcial do contrato resultante da 
licitação pública.  
Como sanções administrativas mais graves, temos a suspensão 
temporária e a declaração de inidoneidade para licitar. 
A suspensão temporária é um tipo de penalidade administrativa que 
suspende temporariamente o direito do particular de participar de licitações e o 
impede de contratar com a Administração Pública pelo prazo máximo de 2 
(dois) anos. 
Por fim, a declaração de Inidoneidade para Licitar é a sanção que 
impossibilita que o particular participe de procedimentos licitatórios em todos os 
órgãos da Administração Pública brasileira por prazo indeterminado (máximo). 
Porém, depois de transcorridos 2 (dois) anos da aplicação da mesma, prazo 
mínimo a ser observado, o particular poderá requerer a sua reabilitação desde 
que já tenha ressarcido a Administração pelos prejuízos causados. 
 
A utilização da Teoria da Desconsideração da Personalidade Jurídica nas 
Licitações Públicas 
A Lei nº 8.666/1993 prevê o procedimento administrativo licitatório 
como meio de realização de contratos administrativos; porém, a 
desconsideração administrativa da personalidade jurídica, a primeira vista,  
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verifica-se inaplicável por ausência de autorização legal expressa. 
O foco do capítulo será sobre a possibilidade da quebra da 
autonomia da pessoa jurídica, no qual a sociedade empresária tenha a sua 
personalidade jurídica descortinada, não voltada para responsabilização 
pessoal patrimonial do sócio, mas para a extensão de eventual punição 
administrativa prevista no artigo 87, inciso III (suspensão temporária) ou IV 
(declaração de inidoneidade) da Lei nº. 8.666/1993, à nova sociedade 
constituída, oriunda de empresa impedida de licitar (BRASIL, 2016c).  
Quando um licitante é apenado com as sanções administrativas de 
suspensão temporária ou declaração de inidoneidade para contratar com a 
Administração Pública, ele fica proibido de participar dos certames por critérios 
de prazos e ressarcimento ao erário determinados em lei.  
Diante da gravidade dessas sanções administrativas, e da 
dificuldade de se livrar das mesmas, corriqueiramente, são movidas pelo o 
intuito de burlar a lei de licitações e voltar a contratar com a Administração 
Pública. Como fazem isso? As pessoas físicas responsáveis pela direção de 
uma pessoa jurídica que licitou e foi penalizada gravemente, acabam por 
deixar a empresa sancionada de lado, criando uma nova pessoa jurídica, com 
objeto idêntico, eventualmente com a mesma composição de pessoal e mesmo 
local como sede, mas com número de CNPJ diverso daquela penalizada 
(MOSCON, 2011, p.4). 
Através dessas manobras jurídicas simplórias, muitas vezes logram 
êxito em contratar novamente com a Administração, sem terem se eximido da 
sanção administrativa aplicada. 
A criação de uma nova empresa oriunda de uma apenada, em que 
pese ir contra todos os princípios citados, permite, ao se seguir os passos de 
uma concepção legalista estritamente formal, um novo cadastro de pessoa 
jurídica com toda documentação renovada. Nesse sentido, Scarpino Júnior 
(2013, p. 51) verifica que “a mácula que manchava a empresa anterior ficou 
para trás, e esta nova empresa estará, do ponto de vista formal, plenamente 
apta a contratar com o poder público”. 
Porém, no caso posto, haverá a constituição de uma fraude,  
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contrariamente a todos os princípios de direito administrativo, em especial o da 
legalidade e principalmente o da moralidade, inclusive frustrando o interesse 
público, uma vez que as sanções impingidas pela Administração pública às 
empresas não serão efetivadas. 
Desta forma, em que pese do ponto de vista formal essas empresas 
estarem habilitadas para participarem de novos certames, o administrador 
público, mesmo diante da falta de previsão específica, ao pactuar com a 
contratação dessas empresas de fachada, estará pactuando com a fraude, 
com o abuso de direito e agindo contra todos os princípios que o regem, os 
quais possuem a mesma força normativa de uma regra. 
A partir do entendimento de que a teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica pertence à Teoria Geral do Direito, em havendo atuação 
fraudulenta dos sócios ou administradores diante das sanções administrativas 
decorrentes de licitação, caberá à superação da personalidade jurídica que a 
protege.   
Em defesa da aplicação da referida teoria na esfera administrativa 
mesmo diante da falta de previsão específica, Soares (2014, p. 03) defende 
que há inúmeras situações que se tornam: “[...] gritante a necessidade da 
aplicação da teoria da despersonalização, sem se limitar aos ramos do direito 
que já a previram expressamente”. 
Como amparo a desconsideração administrativa da personalidade 
jurídica, aquela que dispensa o pronunciamento judicial, acentua Gasparini 
(2008, p. 138) que a falta de lei específica reguladora não pode ser óbice à 
incidência do interesse público, da defesa da moralidade administrativa, posto 
que é impossível que todo e qualquer ato ou comportamento da administração 
pública sejam objeto de lei em sentido formal. 
Deste modo, diante da inércia da Administração Pública ante tais 
manobras, isto é, celebrando contratos com empresas inidôneas “mascaradas” 
de idôneas através de empresas de fachada, coloca-se em risco o princípio 
constitucional da moralidade, o qual se aplica integralmente aos processos 
licitatórios. 
Outrossim, em que pese o princípio da legalidade ser o alicerce de  
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toda a construção implementada pelo Estado, ele não pode ser considerado de 
forma isolada, sob pena de a Administração Pública se tornar um cego às 
diversas nuanças da realidade que propiciem o descumprimento da lei 
(MORAES, 2009, p. 53-54). 
Além de que a lei, atualmente, já não fornece um relato adequado 
da realidade, perdendo dessa forma sua função garantística e de ideal 
regulativo a ser seguido. Surgindo como solução para o déficit de operatividade 
do princípio da legalidade, o princípio da juridicidade, o qual afirma que a 
Administração Pública encontra-se vinculada não apenas à lei em sentido de 
regras, mas também aos princípios estabelecidos na Constituição (ALAGOAS, 
2014). 
Conforme Schmidt (2008, p. 2307) “amplos segmentos da sociedade 
percebem que assuntos públicos não são simples, que as soluções para as 
graves dificuldades são multifacetadas e que não se resolvem apenas pela boa 
vontade dos governantes.” 
Para Di Pietro (2011, p. 79), embora o comportamento da 
Administração ou do administrado,esteja em consonância com a lei, mas 
ofenda a moral, os bons costumes, as regras da boa administração, os 
princípios de justiça e de equidade, e a ideia comum de honestidade, haverá 
explicita ofensa ao princípio da moralidade administrativa. 
  Assim sendo, embora se reconheça a lacuna legal, é possível 
amparar a desconsideração administrativa da personalidade jurídica mediante 
outros pilares jurídicos, como os princípios da moralidade administrativa, da 
legalidade numa concepção moderna e do interesse público, explicitados 
anteriormente.  
Depois de realizada uma pesquisa jurisprudencial no período de 20 
de agosto de 2013 a 20 de outubro de 2014, nos Tribunais de Justiça do Sul do 
País, no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal, 
observou-se que embora se trate de tema de muita importância para 
Administração Pública, ainda está em prematura evolução. 
O Superior Tribunal de Justiça como precursor da desconsideração 
da personalidade jurídica na esfera administrativa decidiu: 
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO. SANÇÃO DE INIDONEIDADE PARA 
LICITAR. EXTENSÃO DE EFEITOS À SOCIEDADE COM O MESMO 
OBJETO SOCIAL, MESMOS SÓCIOS E MESMO ENDEREÇO. 
FRAUDE À LEI E ABUSO DE FORMA. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA NA ESFERA ADMINISTRATIVA. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 
E DA INDISPONIBILIDADE DOS INTERESSES PÚBLICOS (grifou-
se) (RMS 15.166/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/08/2003, DJ 08/09/2003, p. 262) (BRASIL, 
2015g). 
 
Cuida-se, esta decisão de caso de Recurso Ordinário Constitucional, 
no qual negou-se provimento. O mandado de segurança foi proposto contra ato 
do Secretário de Administração do Estado da Bahia, que fez expedir portaria, a 
qual estendeu à ora Recorrente os efeitos da declaração de inidoneidade para 
licitar, emitida contra a empresa Combail LTDA, uma vez que as referidas 
empresas eram compostas pelo mesmo quadro societário, objeto social e 
endereço. 
Na citada decisão, a corte inovou ao reconhecer se tratar de 
empresa de fachada, constituída com fraude à lei e com abuso de forma e 
autorizou a desconsideração administrativa da personalidade jurídica para 
estender a sanção administrativa à Recorrente. 
Conforme consta em relatório, a decisão ocorreu em homenagem 
aos Princípios da Moralidade Administrativa, da Indisponibilidade do Interesse 
Público, e de uma concepção moderna do princípio da legalidade, os quais 
autorizam a Administração desconsiderar a personalidade jurídica de uma 
sociedade constituída em fraude à lei e com abuso de forma, mesmo à margem 
de previsão legal específica.  
Inclusive sem a interveniência do Poder Judiciário, graças à 
autoexecutoriedade dos atos administrativos, uma vez que foi assegurado ao 
administrado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo 
regular. 
Os princípios que embasaram a decisão acima além de possuírem 
normatividade possuem também eficácia direta, que corresponde à aplicação  
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direta do princípio ao caso concreto sem que seja necessário, por exemplo, a 
incidência de lei específica. (BARROSO, 2009, p. 319). 
Como também citada pela jurisprudência, a autoexecutoriedade é 
um atributo que permite ao Poder Público obrigar o administrado a cumprir 
obrigação decorrente de ato administrativo sem a necessidade de recorrer 
previamente ao Poder judiciário para tanto. 
O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, de igual modo, em recente 
decisão, tomou como fundamento o entendimento da citada jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, o qual deliberou: 
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
PREGÃO PRESENCIAL. DESCLASSIFICAÇÃO MOTIVADA PELA 
EXTENSÃO DOS EFEITOS DE PUNIÇÃO APLICADA A EMPRESA 
DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
LICITAR. POSSIBILIDADE NO CASO. INCIDÊNCIA DO INSTITUTO 
DA DESCONSIDERAÇÃO EXPANSIVA DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. PESSOAS JURÍDICAS QUE SE CONFUNDEM, 
MORMENTE QUANTO AOS SÓCIOS, PROCURADORES E 
ENDEREÇO. PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA 
INDISPONIBILIDADE DOS INTERESSES PÚBLICOS. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO GRUPO DE CÂMARAS DE 
DIREITO PÚBLICO EM OUTRO FEITO ENVOLVENDO A EMPRESA 
IMPETRANTE. DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. CONHECIMENTO 
SOBRE AS IRREGULARIDADES APURADAS E A IMINÊNCIA DA 
PUNIÇÃO. OPORTUNIDADE DE MANIFESTAR-SE NA VIA 
ADMINISTRATIVA. INÉRCIA DA INTERESSADA. PUNIÇÃO QUE 
SE REVELA CORRETAMENTE APLICADA EM RAZÃO DA 
GRAVIDADE DAS FALTAS APURADAS NO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. EXEGESE DO ARTIGO 87, III, DA LEI N. 
8.666/1993. SEGURANÇA DENEGADA. (TRF5 - Apelação Cível n. 
549737/AL, rel. Des. Francisco Barros Dias, Data da Publicação DJE 
13-12-2012). (TJSC, Mandado de Segurança n. 2013.053581-9, da 
Capital, rel. Des. Stanley da Silva Braga, j. 11-06-2014) (grifou-se) 
(SANTA CATARINA, 2016). 
 
Cuida-se a presente decisão de mandado de segurança impetrado 
pela empresa White Martins Gases Industriais LTDA contra o ato que a 
desclassificou de Pregão Presencial ao estender-lhe os efeitos de sanção 
aplicada a outra empresa do mesmo grupo econômico, a White Martins Gases 
Industriais do Nordeste Ltda. 
Além dos sócios em comum, as empresas apresentavam a mesma 
sede no Estado de Santa Catarina, constituíram os mesmos procuradores e 
possuíam os mesmos diretores. 
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Diante desse quadro, concluiu o Egrégio Tribunal, que a impetrante 
teve conhecimento das irregularidades e da própria punição a que deram 
ensejo. E que havia indícios de que a forma de constituição das empresas 
criou a possibilidade de burlar a competitividade das licitações, numa espécie 
de manobra jurídica, porquanto participavam dos certames de forma alternada. 
Assim, baseado na decisão do Superior Tribunal de Justiça, o 
Tribunal de Justiça Catarinense autorizou a desconsideração da personalidade 
jurídica operada na via administrativa, estendendo-se a proibição à empresa 
integrante do mesmo grupo econômico, em observância ao princípio da 
moralidade administrativa e da indisponibilidade dos interesses públicos 
tutelados. 
 
 
Considerações Finais 
 
Constatou-se que no intuito de beneficiar-se indevidamente, é 
corrente o uso da pessoa jurídica de forma maliciosa, para corroborar fraudes e 
abusos de direito, principalmente pela existência da autonomia patrimonial, que 
é o resultado da separação do patrimônio da pessoa jurídica do patrimônio dos 
seus sócios. 
Sobre as fraudes praticadas pelos licitantes, constatou-se que 
pessoas jurídicas que se encontram gravadas com alguma sanção 
administrativa, pelo atributo da personificação, tem o condão de jazê-las em si, 
em benefício de exclusão de responsabilidade administrativa de seus sócios.  
Isso contribui para que uma nova empresa, constituída por 
empresários oriundos de uma empresa já punida de forma grave, possa 
participar ativamente de quaisquer licitações e lograr novos contratos. Porém, 
verificou-se que uma contratação de pessoa jurídica assim criada constitui um 
abuso de forma e uma fraude velada à Lei de Licitações. 
Analisou-se a possibilidade da desconsideração administrativa da 
personalidade jurídica em licitações, para a extensão de eventual sanção grave 
sofrida, para outra empresa que tenha laços com a sancionada, em que pese a 
falta de previsão específica legislativa.  
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Admite-se que essa aplicação seja apoiada no princípio da 
legalidade numa concepção moderna, isto é, o chamado princípio da 
juridicidade, bem como ao princípio da moralidade administrativa, e também 
pelo princípio da indisponibilidade dos interesses públicos, os quais possuem 
eficácia direta. 
Assim sendo, a realização deste artigo permitiu a conclusão final de 
que a disregard pode ser aplicada na esfera administrativa, especificamente 
nas licitações públicas, independentemente de previsão legal específica, para 
evitarem-se fraudes e/ou abusos de direito. 
No entanto, enquanto o tema não for objeto de regulamentação 
normativa específica, ficará o profissional do Direito inseguro e sujeito a seguir 
a construção doutrinária e jurisprudencial relativa à incidência da 
desconsideração administrativa da personalidade jurídica. 
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